
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.481 - MG (2013/0007738-1)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RENATA VIANA DE LIMA NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELIANE AROEIRA BARBOSA MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DE COBRANÇA DE CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. 
1. "A contagem do lapso temporal prescricional rege-se, com base no do 
cômputo do decurso do tempo, pela qualificação jurídica da relação 
controvertida; tratando-se de crédito público exigido de particular, importa 
saber se a sua natureza é tributária ou comum: se for tributária, a sua 
disciplina é a do CTN (arts. 173 e 174); se for comum a norma de regência 
da prescrição é a do Decreto 20.910/32, afastando-se a aplicação do 
Código Civil, precisamente por se tratar de relação juspublicística; no 
entanto, as pretensões dos particulares contra a Administração 
prescrevem sempre em cinco anos"(REsp 1.533.217/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/6/2015) - SIC.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 02 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora

Documento: 1517233 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.481 - MG (2013/0007738-1)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RENATA VIANA DE LIMA NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELIANE AROEIRA BARBOSA MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Estado de Minas Gerais contra decisão proferida na vigência do CPC de 1973 que 

negou seguimento ao recurso especial.

Alega o agravante que a presente demanda não estaria prescrita, tendo 

em vista que a dívida se refere a uma dívida tributária de natureza privada, portanto o 

referido prazo seria de 20 (vinte) anos.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.481 - MG (2013/0007738-1)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que o agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

É de se observar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

provas carreadas aos autos, entendeu que o feito está prescrito, pois, nos casos em 

que a Administração Pública exige créditos fundados em instrumento particular de 

confissão de dívida - IPCD, ela também está sujeita ao prazo estabelecido no art. 1º do 

Decreto n. 20.910/32. In verbis (e-STJ, fl. 234):

Diante dessa orientação jurisprudencial do colendo STJ, apesar de 
ressalvar meu posicionamento anterior e sob pena procrastinar o feito, 
criando expectativa para parte que, ao final, não será acolhida por aquela 
Corte, revejo o entendimento que defendi até aqui, para acolher a 
orientação acima, no sentido de que, A Administração Pública, na 
cobrança de seus créditos, deve-se aplicar a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32, in verbis:

"art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, 
Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco 
anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem."

Assim, no caso dos autos, se o vencimento antecipado da dívida 
operou-se em 06.02.1998, em razão do inadimplemento dos requeridos, e 
tendo sido a ação distribuída em 25.09.2003, dúvida não há de que se 
materializou a prescrição da pretensão de cobrança, como decidiu o il. 
Sentenciante. - grifos acrescidos.

Não há, portanto, como se acolher a tese defendida pelo recorrente, pois 

pacificada nesta Corte a orientação de que, "[...] aos créditos não tributários de 

natureza pública, a prescrição rege-se pela lei que os institui, cuja ausência de previsão 

expressa quanto à questão prescricional impõe a aplicação do prazo previsto no 

Decreto n. 20.910/32, incidindo o princípio da igualdade, corolário do princípio da 

simetria (AgRg no Ag 957840/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
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25/3/2008).

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. 
TAXA ANUAL POR HECTARE. PREÇO PÚBLICO. RECEITA 
PATRIMONIAL. PRESCRIÇÃO.
[...]
5. Aos créditos não tributários de natureza pública, a prescrição rege-se 
pela lei que os institui, cujo ausência de previsão expressa quanto à 
questão prescricional impõe a aplicação do prazo previsto no Decreto n. 
20.910/32, incidindo o princípio da igualdade, corolário do princípio da 
simetria (AgRg no Ag 957840/SP, Rel. Min.
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 6.3.2008, DJe 25.3.2008).
6. O prazo prescricional da execução fiscal em que se pretende a 
cobrança de crédito não tributário de natureza privada rege-se pelo 
disposto no Código Civil, revelando-se inaplicável o Decreto 20.910/32 
(REsp 928.267/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 12.8.2009, DJe 21.8.2009).
[...]
Recurso especial provido.
(REsp 1.315.298/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 24/2/2014)

Vale ressaltar que é pacificada nesta Corte a orientação de que, "a 

contagem do lapso temporal prescricional rege-se, com base no do cômputo do 

decurso do tempo, pela qualificação jurídica da relação controvertida; tratando-se de 

crédito público exigido de particular, importa saber se a sua natureza é tributária ou 

comum: se for tributária, a sua disciplina é a do CTN (arts. 173 e 174); se for comum a 

norma de regência da prescrição é a do Decreto 20.910/32, afastando-se a aplicação 

do Código Civil, precisamente por se tratar de relação juspublicística; no entanto, as 

pretensões dos particulares contra a Administração prescrevem sempre em cinco anos 

"(REsp 1.533.217/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

25/6/2015) - SIC.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0007738-1 REsp 1.362.481 / 

MG

Números Origem:  10024031111503001  10024031111503002  10024031111503003  24031111503

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RENATA VIANA DE LIMA NETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELIANE AROEIRA BARBOSA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RENATA VIANA DE LIMA NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANE AROEIRA BARBOSA MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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